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Audiências públicas analisam proposta que federaliza carreira 
de professor e cria parâmetros nacionais para as escolas, como 
forma de reduzir as gritantes desigualdades

Senado debate 
papel federal na 
educação básica
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Além do mau resultado em padrões 
internacionais, sistema educacional 

brasileiro mostra desigualdades entre 
estudantes de escolas privadas e públicas, 

de municípios pobres ou ricos

Nas últimas décadas, 
o Brasil melhorou 
seus indicadores 
econômicos e so-

ciais e passou a ter posição cada 
vez mais destacada no cenário 
internacional. A renda subiu, o 
desemprego é baixíssimo, o co-
mércio com outros países é ex-
pressivo e as reservas internacio-
nais nunca foram tão altas.

As mudanças se ref letiram 
nas condições de vida da popu-
lação. A longevidade aumentou, 
as taxas de mortalidade infantil 
e materna diminuíram, entre 
outras melhoras nos critérios que 
compõem o Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH).

Porém, uma área fundamen-
tal para o futuro do país ainda 
incomoda muito: a educação, 
que impede progressos relativos 
do Brasil nos indicadores inter-
nacionais. É verdade que muitos 
avanços também foram registra-
dos nesse setor nos últimos 20 
anos. As matrículas de crianças 
no ensino fundamental atingi-
ram níveis próximos da univer-
salização, mais jovens ingressa-
ram no ensino médio, o ensino 
superior se democratizou, a 
quantidade de analfabetos di-
minuiu, enfim, a média do nú-
mero de anos dos brasileiros na 
escola cresceu (veja infográfico 
na pág. 8).

Quando se avalia a qualida-
de da educação nacional, no 
entanto, o desempenho dos 
estudantes brasileiros nas pro-
vas nacionais e internacionais 
é muito ruim, um dos piores 
da América Latina, compará-
vel ao de países africanos que 
têm renda e IDH muito mais  

baixos. De acordo com os dados 
do Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes (Pisa), 
o Brasil está entre as três nações 
cujos estudantes mais evoluíram 
no ranking entre 2000 e 2009, 
apesar de ainda ocupar as últi-
mas posições em leitura e mate-
mática (leia a partir da pág. 40).

Além do mau resultado geral, 
a desigualdade no desempenho 
dos estudantes é muito acentu-
ada entre aqueles que têm aces-
so a escolas de qualidade (ge-
ralmente pagas) e os que estão 
matriculados em escolas com 
baixo rendimento (geralmente 
públicas), como apontou recen-
temente o Índice de Desenvol-
vimento da Educação Básica, o 
Ideb (leia a partir da pág. 20).

E as disparidades não param 
por aí. As regiões brasileiras têm 
indicadores educacionais discre-
pantes, cabendo ao Norte e ao 
Nordeste os piores desempenhos 
em analfabetismo, por exemplo, 
enquanto Sul e Sudeste têm ín-
dices muito superiores, como 
se fossem dois países em um só 
(veja infográfico na pág. 9).

Por conta das diferenças, as 
metas para o desempenho dos 
estudantes de escolas do Nor-
deste representam dois terços 
daquela def inida como meta 
para os alunos do Sudeste (leia 
mais na pág. 22). No final do 
ensino fundamental, por exem-
plo, os alunos de Alagoas atin-
giram nota no Ideb que corres-
ponde a 67% do desempenho 
dos seus colegas de Minas Ge-
rais (respectivamente notas 3,9 
e 5,9).

“A despeito de o mode-
lo mostra r-se apropriado,  

estatísticas e avaliações oficiais 
evidenciam que, nos últimos 
dez anos, não houve significati-
va melhoria da educação, espe-
cialmente nos anos finais”, afir-
ma o pesquisador do Instituto 
Brasileiro de Economia da Fun-
dação Getulio Vargas (FGV)
Fernando Veloso.

Da mesma forma, o secretá-
rio de Macroavaliação Gover-
namental do Tribunal de Con-
tas da União (TCU), Marcelo 
Gomes, destaca que o aumento 
do aporte de recursos para a  

O Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes 
(Programme for International 
Student Assessment — Pisa, 
em inglês) é um exame de 
conhecimentos e competências 
de estudantes de 15 anos de 
idade realizado, uma vez a 
cada três anos, nos países da 
Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) e em países convidados. 
Em 2009, 470 mil estudantes 
de 65 países participaram da 
avaliação. Criada em 1998, 
em 2012 realizou a 5ª edição, 
testando conhecimentos de 
leitura e matemática. Em 2015, 
incluirá as ciências.
    O Brasil participa do Pisa 
desde a primeira edição, em 
2000, e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional  
(LDB) já reconhece o exame 
como ferramenta estratégica 
para orientar as políticas 
públicas. O Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) é responsável por aplicar 
as provas no país. Em 2012, 
participaram 25.712 alunos de 
902 escolas de todos os estados.
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Os grandes números da educação brasileira
País tem analfabetismo elevado e 23% da população está em idade escolar

População brasileira (2010)

10 a 14 anos

Creche

Pré-escola

Ensino fundamental (anos iniciais)

Ensino fundamental (anos finais)

Ensino médio

acima de
15 anos

1,9%

Tempo médio
de estudo de pessoas  
com 25 anos ou 
mais (2011)

7,4
anos

O Brasil ocupa o 53º lugar em educação,

entre 65 países avaliados pelo Pisa

Analfabetismo funcional de

pessoas entre 15 e 64 anos

foi registrado em 28%
no ano de 2009

20% dos jovens que concluem o

ensino fundamental, e que

moram nas grandes cidades,

não dominam o uso da leitura

e da escrita

Mesmo com o programa social que 
incentivou a matrícula de 98% de 

alunos entre 6 e 12 anos, 731 mil 
crianças ainda estão fora da escola 

34% dos alunos que chegam 

ao 5º ano de escolarização 

ainda  não conseguem ler

9,6%

15,5

19,1

24,6

29

32,4

População em idade escolar

190.755.799 45.364.27623,8%

13%

Taxa de
analfabetismo
(2011)

Crianças de 10 a 14 
anos com mais
de dois anos de 
atraso escolar
(2009)

Taxa de distorção idade/série (2010)

Taxa de evasão (2005)

Taxa de promoção (2005)

Taxa de repetência (2005)

Taxa de abandono (2010)

Taxa de reprovação (2010)

Taxa de aprovação (2011)

Ensino fundamental – anos iniciais

Ensino fundamental – anos iniciais

Ensino fundamental – anos iniciais

Ensino fundamental – anos iniciais

Ensino fundamental – anos iniciais

Ensino fundamental – anos iniciais

Ensino fundamental – anos iniciais

18,5%

7,4%

78,3%

14,3%

1,8%

8,3%

91,2%

29,6%

14,1%

68,5%

17,4%

4,7%

12,6%

83,4%

34,5%

3,4%

81,8%

14,8%

10,3%

12,5%

77,4%

Ensino fundamental – anos finais

Ensino fundamental – anos finais

Ensino fundamental – anos finais

Ensino fundamental – anos finais

Ensino fundamental – anos finais

Ensino fundamental – anos finais

Ensino fundamental – anos finais

Ensino médio

Ensino médio

Ensino médio

Ensino médio

Ensino médio

Ensino médio

Ensino médio

Média de alunos por turma (2010)

Fontes: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, Ibope, Censo Escolar da Educação Básica e Todos pela Educação

Jovens de 16 anos
que concluíram o ensino

fundamental (2009)

Região Sul Sudeste Centro-Oeste Norte Nordeste

73,3%

72,6%

70,6%

49,8%

49,1%

60,5%

59,7%

49,5%

37,1%

36,6%

1,3%

1,8%

1,9%

7%

7,1%

5,1%

5,4%

7,2%

11,2%

19,1%

6,1%

8,3%

9,3%

19,7%

20,7%

Jovens de 19 anos
que concluíram o ensino

médio (2009)

Analfabetismo
entre crianças de

10 a 14 anos (2010)

Analfabetismo entre
pessoas de 15 anos

ou mais

Crianças de 10 a 14 anos
com mais de dois anos

de atraso escolar (2009)

Sul e Sudeste têm índices superiores. Norte e Nordeste, os piores
Disparidade de desempenho fica clara na idade de conclusão das fases de ensino e nas taxas de analfabetismo

Fonte: Todos pela Educação

educação básica 
não se ref let iu 
no desempenho 
dos alunos nem 
na d iminuição 
das desigualdades 
regionais. 

Investimentos 
em alta

Realmente, des-
sa vez, a culpa não 
pode ser colocada 
nos investimentos 
do país no setor. 
Em porcentagem 
do produto inter-
no bruto (PIB), os 

gastos do setor público em educa-
ção vêm em trajetória ascendente, 
chegando a 5,5%, comparável aos 
padrões dos países que são líderes 
mundiais (veja infográfico na pág. 
43).

Os gastos da União em educa-
ção (que são bem menores que os 
totais dos estados e dos municí-
pios) ilustram bem a tendência: 
aumentaram 121% entre 2007 e 
2011, atingindo R$ 60,3 bilhões, 
ou quase 1,5% do PIB. São as des-
pesas que mais cresceram no gover-
no federal no período (veja infográ-
fico na pág. 10).

Para acelerar a melhoria dos 
indicadores educacionais do 
país, a Comissão de Educação,  

Cultura e Esporte (CE) do Sena-
do realizou, durante o segundo 
semestre de 2012, sete audiên-
cias públicas para discutir como 
o governo federal pode ampliar a 
participação na educação básica, 
seja nos desembolsos, seja na 
definição de parâmetros nacionais 
para a carreira de professor ou para 
a infraestrutura das escolas.

A base da discussão é o projeto 
de lei (PLS 320/08) do senador 
Cristovam Buarque (PDT-DF) que 

pretende estabelecer uma nova car-
reira, nacional, para o magistério 
público, bem como definir padrões 
mínimos de qualidade para equi-
pamentos e edifícios escolares (leia 
mais sobre o projeto na pág. 58).

O ciclo de debates Educação 
e Federalismo — educação bási-
ca: responsabilidade do governo  

A educação 
básica engloba, 
além da creche 
e da pré-escola, 
os ensinos 
fundamental 
e médio, a 
educação 
de jovens 
e adultos, 
a educação 
profissional 
e a educação 
especial, 
totalizando 
cerca de 50 
milhões de 
alunos no país.
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Roberto Requião, presidente da CE, e 
Cristovam Buarque incentivaram 

os debates sobre federalismo e
educação em 2012
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federal? procurou caminhos para 
que o Brasil tenha um sistema in-
tegrado de educação, em que haja 
metas gerais, para todos os mu-
nicípios e estados brasileiros, nos 
aspectos ligados ao setor, como já 
acontece, por exemplo, com a me-
renda escolar e com a distribuição 
de livros didáticos.

“Federalizar a educação não sig-
nifica desprezar a gestão descen-
tralizada da escola, mas assegurar 
padrões nacionais de qualidade”, 
esclarece Cristovam.

A proposta tem grande re-
percussão na maneira como a  

educação pode ser gerida no país. 
Para Cristovam, o fato de os mu-
nicípios terem de arcar com grande 
parte dos custos do ensino funda-
mental — num contexto em que a 
maioria deles, mesmo com o apoio 
com o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Bá-
sica e de Valorização dos Profissio-
nais da Educação (Fundeb), sequer 
goza de autonomia financeira (leia 
mais sobre o assunto na pág. 11) — 
não é compatível com iniciativas 
como a implantação da escola em 
tempo integral ou melhores salá-
rios para os professores, medidas 
fundamentais para um melhor 
desempenho dos alunos e, prin-
cipalmente, para diminuir a desi-
gualdade do ensino oferecido nas  
diferentes regiões e redes de ensino.

Mudança estrutural
A ação direta do governo fede-

ral, gerindo as escolas, como acon-
tece com o Colégio Pedro II (RJ), 
não é bem aceita pelos especialis-
tas. A maior parte dos estudiosos 
ouvidos pelo Senado mostrou ce-
ticismo com relação à capacidade 
de a União oferecer, diretamente, 
a educação básica para mais de 160 
mil alunos.

Mas a criação de um sistema 
articulado, com maior participa-
ção da União e com garantia de 
padrões e recursos para que muni-
cípios e estados provejam educação 
de qualidade, é consenso entre os 
participantes.

“Defendo a Federação brasilei-
ra. Nada menos federativo do que 
sistemas únicos, próprios dos países 
unitários. Portanto, sugiro que, em 
vez de um sistema único de edu-
cação, haja um sistema integrado 
de educação. Parece um detalhe 
semântico, mas impede que conti-
nuemos, a cada passo, fragilizando 
nossa Federação”, sugeriu o senador 
Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), 
que já foi prefeito e governador.

O Senado está no centro dos 
debates. O Plano Nacional de Edu-
cação (PNE) já foi aprovado pela 
Câmara (PLC 103/12) e vai ser 
votado pelos senadores este ano.  
Para o senador Roberto Requião 
(PMDB-PR), presidente da CE em 
2012, a proposta é uma “excepcio-
nal oportunidade” para que se pro-
movam mudanças profundas no 
setor.

“Os estados e a União devem 
apoiar as prefeituras e o plano deve 
ser vinculado à formação continu-
ada do professor”, afirmou, seguro 
que o Senado está empenhado em 
apontar uma direção que possa le-
var à melhoria do ensino e da qua-
lificação da população no país.

Cássio Cunha Lima defende, em vez de 
um sistema único, um modelo integrado 
de educação, que valorize a Federação ao 
invés de fragilizá-la, como acha que ocorre

Alunos em escola rural de São Cristóvão (SE): 
maior encargo para oferta de educação básica é dos 
municípios, apesar de terem menor arrecadação

Maior arrecadadora, União 
participa pouco do custeio

Na Constituição de 1988, o di-
reito à educação e as formas de 
assegurá-lo receberam bastante 
atenção. A competência comum da 
União, dos estados, do Distrito Fe-
deral e dos municípios no setor é 
explicitada, bem como o dever do 
Estado e da família de garantir o 
acesso à educação básica a todos 
entre 4 e 17 anos. No artigo 211, é 
feita referência ao “regime de cola-
boração” entre União, estados, DF e 
municípios na organização dos seus 
sistemas de ensino. O financiamento 

é tema do artigo 212, que define 
percentuais mínimos de aplicação 
de recursos em educação pela União 
(18% da receita de impostos) e 
estados, Distrito Federal e muni-
cípios (25% da receita de impostos).

Na tendência de municipalização, 
foi aprovada em 1996 a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), a partir de substitutivo do 
então senador Darcy Ribeiro. A lei 
deu aos municípios o direito de or-
ganizar seus sistemas de ensino com 
órgãos normativos próprios. 

Já a Emenda Constitucional 14, 
também de 1996, definiu que os es-
tados e o Distrito Federal devem dar 
prioridade à oferta do ensino funda-
mental e médio e que os municípios 
tenham como responsabilidade prin-
cipal a oferta da educação infantil e 
do ensino fundamental.

Porém, até hoje as responsabilida-
des e o regime de colaboração não 
estão suficientemente regulamen-
tados, inclusive para cobrir custos 
que os municípios têm com diversos 
serviços, como o transporte escolar.

Colaboração entre União, estados e municípios

Gasto anual da União com educação Crescimento percentual das despesas empenhadas 
por função entre 2007 e 2011Em bilhões de reais

Em percentual do PIB

121%

27,3

2007 2008 2009 2010 2011

2007 2008 2009 2010 2011

1,02%

Segurança
pública

Previdência
social

Transporte

Ciência e
tecnologia

Defesa
nacional

87% 85% 84% 65% 62% 58% 57% 54% 45% 

Saúde
Cultura

Trabalho

Educação

Assistência
social

1,05% 1,22% 1,37% 1,46%

31,9
39,4

51,8
60,3

140%

Fontes: Secretaria do Tesouro Nacional, Receita Federal,  
Departamento de Coordenação  e Governança  das Empresas Estatais, Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística e consultas ao Sistema Integrado de Administração Financeira

Gastos do governo federal em educação duplicaram em cinco anos
Além do valor investido, despesas da União no setor aumentaram como parcela do PIB. Nenhuma área teve maior variação no período
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Entre os quase 200 países do mundo, apenas 
28 adotam a federação, sistema que pressu-
põe colaboração entre os níveis de governo. 
Segundo o Fórum das Federações, geralmen-
te há apenas dois níveis de governo (nacional 
e regional), enquanto apenas Brasil, México, 
Índia e África do Sul têm três níveis, o que 
torna ainda mais complexos os mecanismos 
de cooperação para que as obrigações com a 
sociedade sejam cumpridas.

A discussão acerca das possi-
bilidades e responsabilidades de 
União, estados e municípios com 
a educação reacende, em primeiro 
lugar, um debate difícil: o equilí-
brio de poderes e deveres entre os 
entes da Federação no Brasil.

Uma definição mais clara so-
bre o que cada um deve fazer na 
educação básica passa, em pri-
meiro lugar, pela distribuição de 
recursos entre os três níveis de go-
verno, o que vem sendo discutido 
há pelo menos duas décadas em 

projetos de reforma tributária 
que não logram aprovação no 
Congresso.

O desequilíbrio denunciado 
por praticamente todos os espe-
cialistas ouvidos pela Comissão 
de Educação no ciclo de debates 
realizado em 2012 vem, pelo me-
nos, de 1988, com a aprovação da 
Constituição. Isso porque se, por 
um lado, a municipalização foi o 
caminho escolhido pelos cons-
tituintes, o modelo f iscal ado-
tado desde 1965 não garante os  

recursos para que os municípios 
deem conta de suas crescentes res-
ponsabilidades, especialmente no 
ensino fundamental.
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Entre os líderes, Finlândia 
tem sistema muito diferente

O sucesso da Finlândia, há 
uma década nos primeiros luga-
res do ranking do Pisa, chamou 
a atenção do mundo, não só pe-
los resultados, mas por empregar 
um modelo educacional muito 
diferente de outros líderes, como 
China e Coreia do Sul. 

Na Finlândia, os alunos fa-
zem pouco dever de casa e a 
maior preocupação é com a 
qualidade dos professores e dos 
ambientes de aprendizado. Não 
há avaliações periódicas padro-
nizadas de alunos e docentes, 
e estes últimos não recebem 
remuneração por desempe-
nho. Todo o sistema escolar é 
financiado pelo Estado.

Entre os fatores responsáveis 
pelo desempenho do país, es-
tão: o início precoce dos estu-
dantes finlandeses na leitura, 

com um forte apoio das famí-
lias e de uma vasta rede de bi-
bliotecas, a alta qualif icação 
dos professores e a homogenei-
dade do tecido social, grande 
responsável pela equidade da 
educação.

Na Finlândia há forte apoio 
social ao modelo de “estado de 
bem-estar”, que visa garantir a 
igualdade de oportunidades e 
o direito de todos a serviços pú-
blicos gratuitos e de qualidade. 
As premissas básicas na educa-
ção são igualdade de acesso, de-
sestímulo à competição, apoio 
aos alunos com necessidades 
especiais, foco em evitar a repe-
tência, estímulo à autoestima e 
valorização da aprendizagem.

Existem no país 1.900 bi-
bliotecas bem equipadas e 
interconectadas — com pessoal 

qualificado e uma política de li-
vre acesso aos bens culturais —, 
além de vários ônibus-biblioteca 
que circulam pelas cidades.

História
O que é hoje a Finlândia já 

foi a parte oriental do reino da 
Suécia e um grão-ducado sob 
o domínio da Rússia. A inde-
pendência só veio em 1917. Em 
1921, o país começou a implan-
tar um modelo de educação 
pública de qualidade e gratuita 
para todos.

O senador Cristovam Buar-
que defendeu ser possível para 
o Brasil, em médio prazo, atin-
gir os resultados f inlandeses: 
“É preciso saber que a Finlân-
dia, há 40 ou 50 anos, tinha 
uma educação raquítica e sem 
nenhum treinamento técnico. 

Biblioteca da Universidade 
de Jyväskylä, que forma os 
professores finlandeses: só os 
melhores são aceitos no curso

Palestra na Helsinki 
University of 

Technology (HUT):  
Finlândia deu a 

grande virada no 
ensino no período 

de meio século

[O estágio atual] é o resultado de 
um esforço sistemático ao longo 
de décadas, sem falar que [antes 
da revolução educacional] este 
país tinha acabado de perder uma 
guerra para a União Soviética, 
de perder parte de seu território. 
Era um país que recebia ajuda 
do Unicef para alimentar suas 
crianças”.

Ele elogiou a gestão escolar, 
para ele, um grande exemplo. 
“São os professores e os pais que 
selecionam e demitem os profes-
sores. Eles têm total descentra-
lização. Aqui a gente não pode 
chegar a esse nível, mas a federali-
zação a ser buscada deve ser com-
patível com a descentralização ge-
rencial e a liberdade pedagógica e 
com padrões nacionais”, defendeu 
Cristovam.

Gestão
A educação básica na Finlân-

dia fica a cargo dos municípios. 
São poucas as escolas particula-
res (cerca de 2%) ou coordenadas 
pelo governo central, responsável 
pela definição de normas e polí-
ticas públicas nacionais, além da 
coordenação do f inanciamento 
do setor. A definição do currículo 

básico obrigatório e das avaliações 
é atribuição do Conselho Nacio-
nal de Educação, que também 
oferece apoio direto às escolas e 
aos professores.

Nas cidades existem secretarias 
de educação (são cerca de 400), 
que têm grande autonomia para 
adaptar as diretrizes nacionais às 
necessidades locais. As provín-
cias, apesar de contarem com se-
cretarias próprias (são 11), têm 
influência bastante limitada.

Funcionamento
A manutenção das mais de 

3.300 escolas primárias e dos ou-
tros estabelecimentos de ensino 
do país é feita por uma composi-
ção de verbas do governo central 
e dos municípios. O orçamento 
finlandês para 2008 atingiu 45,5 
bilhões de euros, sendo que 15% 
(cerca de 7 bilhões) foram desti-
nados à educação, a segunda área 
com maior investimento público 
no país.

Mariza Abreu, consultora em 
educação da CNM, esclareceu 
que, na Finlândia (menor que o 
Rio Grande do Sul e com apenas 
5,5 milhões de habitantes), “o 
governo repassa recursos para as 
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municipalidades, para que elas te-
nham um valor mínimo nacional 
por aluno na educação básica”.

As crianças finlandesas, a par-
tir dos 6 anos, podem frequentar 
a pré-escola, não obrigatória. A 
educação básica, gratuita, é divi-
dida em primário (1º ao 6º ano), 
secundário (7º ao 9º) e médio (1º 
ao 3º). A etapa obrigatória co-
meça aos 7 anos, nas chamadas 
escolas abrangentes — englobam 
o primário e o secundário. Nas 
classes, a relação é, em média, de 
1 professor para 18 alunos e gran-
de parte das escolas segue o méto-
do construtivista. São oferecidos 
pelos municípios todos os mate-
riais básicos, merenda, assistência 
à saúde e transporte e também 
instrução em casa para os que 
requerem atenção especial.

Ensino médio
Os alunos aprovados ao final 

do 9º ano podem prosseguir no 
ensino médio acadêmico (com 
três anos de duração e três mo-
dalidades distintas) ou seguir 
estudos profissionalizantes, tam-
bém em três anos. Em geral, me-

tade opta pelo acadêmico, cujo 
currículo tem uma parte obri-
gatória (50% do curso) e muitas 
disciplinas eletivas.

O prof issionalizante abran-
ge matérias de educação geral e 
técnicas e pode ser cursado em 
escolas regulares ou por meio de 
cursos de qualificação. Os alunos 
do acadêmico prestam um exame 
nacional de certificação, obriga-
tório ao final dos estudos. Todas 
as unidades de ensino possuem 
enfermeiras pediátricas, oferecem 
assistência médica e atendimento 
psicossocial.

Orientadores ajudam os alu-
nos a escolher que carreira e quais 
cursos eletivos escolher. Estudan-
tes com baixo desempenho têm 
aulas extras de recuperação. O de-
ver de casa é obrigatório. As esco-
las são bem iluminadas, espaçosas 
e bem construídas. Além das salas 
de aula, cada escola tem oficinas 
para artes e espaços lúdicos. 

Formação de professores
Para qualquer dos níveis de 

ensino, os professores da Fin-
lândia devem ter graduação ou 

mestrado. São profissionais muito 
respeitados e valorizados, recebem 
bons salários e têm um poder 
aquisitivo médio para os padrões 
do país.

No ensino primário, há uma 
pré-seleção muito mais rigo-
rosa e feita unicamente pela 
Universidade de Jyväskylä, que 
aceita apenas estudantes com mé-
dia igual ou superior a nove no 
exame nacional de certificação. 
Outra avaliação, eliminatória, visa 
aferir a sensibilidade social, a ca-
pacidade de comunicação, a atitu-
de social e a empatia do candida-
to. Depois desse processo, é pre-
ciso passar, também, nas seleções 
de cada universidade às quais são 
submetidos todos os futuros do-
centes. Quando finalmente con-
seguem uma vaga, recebem uma 
formação em didática.

Os diretores das escolas têm 
autonomia para escolher a equipe 
e são selecionados pelo Conse-
lho Municipal de Educação. Para 
ocupar o cargo, é preciso ter tido 
excelente desempenho na gradu-
ação e formação específica para a 
função de gestor.

No Chile, maioria das 
escolas está privatizada

O Chile tem se saído melhor 
que todos os demais vizinhos 
nas avaliações internacionais. 
Dos países da América Latina 
avaliados no Pisa, por exemplo, 
foi o que mais evoluiu em leitu-
ra, embora continue com média 
muito abaixo da obtida pela 
OCDE. Foi o primeiro a pro-
mover reformas educacionais na 
América Latina e, nas últimas 
quatro décadas, produziu uma 
revolução. Primeiro, estabele-
ceu a universalização do acesso 
à escola para todos entre 6 e 17 
anos. Em seguida, aumentou a 
rede particular subvencionada 
e transferiu para os municípios 
a responsabilidade pelo ensino 
profissionalizante.

Mais recentemente, foram 
implementadas medidas como 
a avaliação do sistema com pro-
vas de rendimento, as compen-
sações financeiras para as esco-
las mais carentes, o financia-
mento de projetos, a melhoria 
das instalações, o fornecimento 
de computadores e a implan-
tação de bibliotecas, bolsas de 
estudos no estrangeiro para 
professores (por concurso) e 
jornada integral para os ensinos 
fundamental e médio.

Em 2002, o governo definiu 
objetivos de aprendizagem, con-
teúdos e sequências didáticas 
para servirem de referência para 
todo o sistema educacional. As 
mudanças foram implantadas 

gradualmente, uma série por 
ano, e precedidas de capacita-
ção dos professores. As salas de-
vem ter um mínimo de 45 alu-
nos, norma muito questionada 
pelos docentes.

Universal
O si s tema educaciona l 

abrange oito anos obrigatórios 
(educação básica), dos 6 aos 13 
anos de idade, e a seguir quatro 
de educação média, não obriga-
tória. A educação básica é em 
período integral e o currículo, 
nacional, obrigatório. As esco-
las têm boa infraestrutura e os 
pontos fortes, segundo os espe-
cialistas, são a formação e a ava-
liação de professores. O ensino 

Jardim de infância em Santiago: sistema 
educacional abrange oito anos obrigatórios 
e quatro de educação média, não obrigatória

Centro finlandês de educação de adultos, 
saúde e bem-estar: sociedade preocupada com 

valores como a solidariedade e a educação
Jari Sund

PUC Chile
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básico atende a quase 100% da 
faixa etária, desde o início da 
década de 1970, e o acesso ao 
ensino médio está em 84%.

As escolas secundárias ofe-
recem duas modalidades de 
currículo: o primeiro, geral, de 
caráter humanístico-científico, 
e o outro, técnico-profissional. 
Embora, formalmente, ambos 
permitam a continuação de 
estudos em nível superior, em 

geral, os alunos dos cursos pro-
fissionais não conseguem com-
petir nos exames de admissão 
às universidades.

No Chile há uma pequena 
porcentagem de escolas parti-
culares pagas; os colégios públi-
cos municipalizados, mantidos 
pelo governo; e os particula-
res subsidiados, que recebem 
dinheiro do Estado, mas são 
de propriedade de fundações, 

incorporações e pessoas. Quan-
renta e sete por cento dos alu-
nos do ensino básico e do mé-
dio estudam em escolas parti-
culares subsidiadas pelo Estado.

Financiamento
O aprendizado passou a ser 

medido por uma prova nacio-
nal. As escolas que não cumpri-
rem as metas sofrem sanções, 
constante alvo de crítica no 

Universitários no Chile protestam contra o 
modelo educacional adotado pelo país, que 
subsidia escolas particulares

país por parte dos professores e 
sindicatos.

O país investe 6,7% do PIB 
em educação: 2,5% do setor 
privado e 4,2% do público, 
feitos em duas modalidades, 
as subvenções e os demais gas-
tos. As subvenções representam 
55% e custam cerca de U$ 110 
por aluno/mês, variando por 
nível e modalidade de ensino. 
Em algumas situações, contu-
do, esse mecanismo promove 
distorções. É o que acontece 
na premiação por desempenho 
oferecida às escolas com base 

nos resultados dos alunos no 
Sistema de Medição da Quali-
dade de Educação (Simce). São 
comuns estratagemas para se-
leção de estudantes nas escolas 
subvencionadas. Crianças com 
baixo rendimento são “aconse-
lhadas” a mudar de escola por 
ocasião da aplicação dos testes 
do Simce para determinadas 
séries.

Há leis que favorecem doa-
ções de empresas à educação. 
Uma parceria de sucesso, im-
plantada há duas décadas, é 
a oferta de educação técnica 

profissional: grupos empresa-
riais — da indústria, da mine-
ração, da agricultura e da cons-
trução — administram 51 li-
ceus financiados publicamente.

Um dos entraves à melhoria 
da qualidade da educação no 
Chile é a formação inicial dos 
docentes. O governo criou a 
“residência pedagógica” e pro-
moveu uma reforma curricu-
lar dos cursos de formação de 
professores. Foram montados 
cursos de excelência, nos quais 
os educadores trocam experiên-
cias por meio da análise da sua 
própria prática.

Os primeiros testes de avalia-
ção do desempenho dos docen-
tes foram aplicados em 2002 
e eram opcionais, mas no ano 
seguinte se tornaram obriga-
tórios. Os professores mal ava-
liados nos testes devem seguir 
um plano de aprimoramento 
profissional. Se fracassarem em 
todas as chances de reciclagem, 
deverão abandonar o ensino. 
Essa avaliação oferece a quem 
for considerado “competente” 
um bônus salarial que varia en-
tre 15% e 25% da remuneração 
básica.

Avaliação
O Sistema de Medição 

da Qualidade da Educação 
(Simce) existe desde 1988. Ele 
avalia uma série por ano, inter-
calando a 4ª, a 8ª e a 10ª série, 
nas áreas de línguas, matemáti-
ca, história e ciências.

A principal política pública 
derivada do Simce foi o projeto 
“900 escolas”, criado em 1990 
e que consiste em priorizar as 
900 escolas com os piores re-
sultados de aprendizagem, for-
necendo material didático, bi-
bliotecas de ensino e workshops 
de aprendizagem em horários 
alternativos para crianças com 
atraso escolar e problemas 
socioafetivos.

Monitores da comunidade, 
bolsistas capacitados pelo Mi-
nistério da Educação, dão ofici-
nas para os docentes. As escolas 
atendidas por esse projeto têm 
aumentado sua pontuação no 
Simce em uma proporção supe-
rior à obtida pelas demais.

Simenon
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Coreia chegou ao 
topo em 50 anos

Nos anos 1930 e 1940, sob 
ocupação japonesa, os cida-
dãos coreanos eram proibidos 
de falar sua língua, de estudar a 
história do país e até de usar os 
próprios nomes, numa tentativa 
japonesa de apagar a identida-
de cultural da população. Os 
japoneses também limitaram 
o acesso dos dominados à edu-
cação. Expulsos os invasores, a 
Coreia começou a reconstru-
ção. A independência veio em 
1945, mas a Guerra Fria que a 
sucedeu acabou por levar à se-
paração do país. No norte, foi 
criada a República Popular 
Democrática da Coreia e, no 
sul, se estabeleceu a República 
da Coreia, com cadeira perma-
nente nos três primeiros lugares 
no ranking do Pisa desde a pri-
meira edição, em 2000.

A vida política da Coreia do 
Sul nos últimos 50 anos este-
ve sujeita a tensões e conflitos 
permanentes entre oposicionis-
tas e os regimes militares que 
se sucederam ao pós-guerra. 
Esses conf litos inf luenciaram 

profundamente a educação. 
O compromisso de pais e alu-
nos com a melhor educação 
vai além do discurso e das rei-
vindicações sociais: as famí-
lias abrem mão de quaisquer 
supérf luos no orçamento para 
investir na formação dos jo-
vens e, em média, comprome-
tem 25% da renda com esse 
objetivo.

Estratégias
Para reorganizar o sistema 

educacional, foram priorizados 
a compilação e a distribuição 
de textos escolares, o treina-
mento em serviço de professo-
res, a alfabetização de adultos 
e a ampliação do acesso ao se-
gundo grau. Foi definida tam-
bém a sequência dos períodos 
escolares: seis anos para o pri-
meiro grau, obrigatório e gra-
tuito; três para o “baixo secun-
dário”, também obrigatório e 
gratuito; mais três para o equi-
valente ao ensino médio brasi-
leiro; e de quatro a cinco anos 
para o ensino superior.

Começaram a funcionar os 
centros para a formação de pro-
fessores, as escolas técnicas e as 
universidades nacionais públi-
cas. Em 1959, 96% das crian-
ças estavam na escola primária, 
com média de 60 alunos por 
sala de aula. Apenas em 1998 
puderam ter 35 alunos por 
sala de aula. Já nos anos 1970, 
foi ampliado o acesso ao baixo 
secundário e à universidade.

A partir dos anos 1980, os 
coreanos conectaram o de-
senvolvimento da educação às 
metas de desenvolvimento in-
dustrial. Instituíram uma taxa 
para financiar a educação, que 
passou a ser permanente em 
1991. Nos anos 1990, a gestão 
da educação foi descentraliza-
da, dando maior poder às re-
giões nos ensinos elementar e 
médio e mais autonomia para 
as universidades. O currículo 
foi atualizado, com foco na va-
lorização da individualidade do 
estudante.

Nessa década, a Coreia 
do Sul também completou a 

Argentina cai no Pisa, 
mas reduz analfabetismo

Se a erradicação do analfabe-
tismo deve chegar nos próximos 
quatro anos (em 2010, era de 
apenas 1,9%), como resultado de 
iniciativas governamentais forte-
mente apoiadas por milhares de 
voluntários e superando os países 
com menor taxa na América La-
tina e Caribe, por outro lado, a 
Argentina foi um dos países que 
mais retrocederam na última dé-
cada nos resultados do Pisa. De 
2000 a 2009, o programa regis-
trou uma queda de 20 pontos 
dos estudantes do país no que-
sito compreensão da leitura, por 
exemplo. 

Entre os países da América La-
tina avaliados, a Argentina está 
à frente apenas do Panamá e do 
Peru. O governo argentino ques-
tiona os resultados do progra-
ma, argumentando que muitos 
dos jovens de 15 anos avaliados 
não estavam matriculados no 

ensino regular. Eles seriam re-
tardatários tentando retomar os 
estudos ou cursavam o ensino 
profissionalizante.

Gestão
A Argentina é uma federação 

de 23 províncias e uma cidade au-
tônoma, Buenos Aires. A respon-
sabilidade pela educação pública é 
do governo nacional, das provín-
cias e dos distritos federais desde 
1853 e as recomendações básicas 
vêm do Ministério da Educação. 
Já em 1857 o governo era obriga-
do, por lei, a destinar parte dos 
seus recursos para a fundação de 
escolas.

Lei de 1884 já estabelecia o ca-
ráter obrigatório e estatal da edu-
cação. Nas primeiras décadas do 
século 20, o número de alunos 
duplicou, alcançando praticamen-
te 70% das crianças com idade 
entre 6 e 13 anos.

Apesar da alfabetização qua-
se universal já em 1947, durante 
a primeira metade do século 20 
a maioria dos jovens tinha pou-
co acesso à escola depois dos sete 
anos obrigatórios. A educação 
gratuita foi então estendida ao en-
sino secundário e à universidade, 
e hoje é gratuita e obrigatória por 
nove anos.

Ainda que grandemente atin-
gido pelas rupturas democráticas 
e graves crises políticas e eco-
nômicas, o sistema educacional 
argentino segue considerado de 
boa qualidade por diversos orga-
nismos internacionais. A deman-
da, no entanto, vem superando 
a oferta de educação pública, 
aumentando a privatização. Vin-
te e cinco por cento dos estudan-
tes do primário e do secundário e 
um em cada seis estudantes uni-
versitários vão para instituições 
privadas.

Foto 350_Mun-

do_Argentina 

Estudantes coreanos do ensino médio e 
professora: 95% dos jovens de 15 a 18 anos 
estão matriculados nas escolas

Manifestação em Buenos Aires pede mais recursos para educação pública: país questiona resultados da avaliação internacional
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Descentralização  
é a marca dos EUA

Embora mantenham gran-
de parte das melhores univer-
sidades do mundo, os Estados 
Unidos aparecem apenas em 
26º lugar no ranking do Pisa. 
Exemplo de ensino descentrali-
zado, o financiamento e a ges-
tão das escolas, desde a primá-
ria até as de segundo grau, são 
feitos pelos municípios, que ins-
tituem os conselhos escolares, 
com membros eleitos e (ou) no-
meados, para gerir o sistema em 
cada distrito ou condado.

Esses comitês têm ampla li-
berdade para definição de cur-
rículo, carga horária, salário dos 
professores, sistemas de avalia-
ção. Os governos estadual e fe-
deral também aportam recursos 
para esses níveis de ensino, se-
gundo fórmulas complexas. Os 
padrões de qualidade são de-
finidos por cada estado, assim 
como a idade compulsória para 
atendimento escolar. Frequen-
temente os estados atuam em 
colegiado para definir padrões e 
políticas.

Estudantes podem frequen-
tar escolas públicas, privadas 

ou domésticas. Existem ain-
da as escolas independentes, 
f inanciadas por organizações 
religiosas, não governamentais 
ou f ilantrópicas, que podem 
receber doações para financiar 
programas acadêmicos ou pres-
tar ajuda financeira a estudan-
tes. Na escola pública, há três 
níveis: elementar (elementary 
school), média (middle school) e 
secundária (high school). Crian-
ças e adolescentes são obrigados 
a frequentarem a escola até a 
idade de 16 anos (ou até o tér-
mino da high school) na maioria 
dos estados.

Todas as universidades, in-
clusive públicas, cobram men-
salidades. Além dos recursos 
investidos pelos alunos, a edu-
cação superior é financiada pe-
los estados e pelo governo fe-
deral, parte por alocação direta 
de recursos e, principalmente, 
por meio de bolsas estaduais 
e federais ou empréstimos aos 
estudantes, com seguro público 
contra inadimplência.

Os estudantes que frequen-
tam faculdades e universidades 

particulares também podem 
obter bolsas ou emprést i-
mos — a glória e o infortúnio 
da educação americana. Sem 
eles, o sistema não funcionaria 
com ef icácia; em contrapar-
tida, grande número de estu-
dantes sai da faculdade com 
o ônus do débito. O governo 
federal também patrocina ins-
tituições acadêmicas especiais 
e de treinamento em áreas de 
conhecimento consideradas 
prioritárias.

João Batista Oliveira, presi-
dente do Instituto Alfa e Beto, 
salienta os mecanismos cultu-
rais, muito mais que legais, que 
fazem funcionar a educação 
norte-americana. “Nos países 
anglo-saxões, especialmente In-
glaterra e Estados Unidos, em 
que quase não existem leis fe-
derais, a semana em que todas 
as universidades informam os 
resultados dos candidatos é a 
mesma, por exemplo. Eles têm 
outros mecanismos de sincro-
nia social, relacionados à cultu-
ra, e não precisam de lei, regra, 
instrução, portaria.” 

Turma da renomada Harvard Businness School: nos EUA, todas as universidades, inclusive as públicas, cobram anuidades

Alunos coreanos participam de excursão: 
governo central define políticas, mas cidades 
e províncias supervisionam atividades

universalização do acesso ao 
ensino médio avançado, in-
cluindo 95% dos jovens de 
15 a 18 anos. O ensino pré-
-escolar ganhou importância 
a partir de 1995, assim como 
as escolas cívicas noturnas, os 
cursos a distância, as escolas 
técnicas ocupacionais em áre-
as específicas e os programas 
de educação geral para idosos.

Financiamento
Durante os últimos 50 

anos, a educação tornou-se 
o terceiro item mais impor-
tante do orçamento nacio-
nal sul-coreano, chegando 
a 13,8% do total, atrás ape-
nas dos investimentos com 
a defesa nacional (17,9%) e 
com desenvolvimento eco-
nômico (25,3%). O foco na 
atualidade é a formação pro-
fissional continuada para os 
trabalhadores.

Cerca de 90% dos alu-
nos no ensino fundamental 
cursam a escola pública, en-
quanto nos níveis avançado e 
superior a proporção se inver-
te e chega a quase 90% dos 
alunos coreanos no ensino 
superior privado.

O Ministério da Educação 
centraliza a maior parte das 
decisões do setor, embora 
haja uma tendência recente 
de maior participação regio-
nal. O governo central define 
as políticas nacionais, o cur-
rículo nacional obrigatório e 
os livros didáticos e guias de 
ensino para os professores, 
além de coordenar toda a im-
plementação das mudanças. 

Cabe também ao governo 
nacional a oferta de apoio ad-
ministrativo e financeiro às 
escolas e aos departamentos 
locais, além da administra-
ção e do controle da forma-
ção dos professores. Cidades 
e províncias orientam, super-
visionam e acompanham as 
atividades das escolas.

Docentes
Em 1992, o país deu mais 

autonomia aos distritos es-
colares e criou aulas eletivas 
no ensino médio avançado 
(no total são 54). Em 1997, 
foi introduzido o “currículo 
diferenciado”, com conteú-
dos e objetivos de aprendiza-
gem para os diferentes gru-
pos de alunos. O controle de 

qualidade é feito por meio de 
testes externos de conheci-
mento aplicados aos alunos e 
de uma avaliação do desem-
penho das escolas. O livro di-
dático é o principal meio para 
atingir os objetivos do cur-
rículo e todos os textos são 
produzidos ou certif icados 
pelo Ministério da Educação, 
com conteúdos padronizados.

Na Coreia do Sul, o alto 
desempenho é atribuído 
principalmente à qualif ica-
ção dos professores. Eles são 
responsáveis não apenas pela 
educação formal, mas tam-
bém pela formação do cará-
ter dos alunos. A profissão 
é altamente valorizada e é a 
mais procurada pelos jovens 
sul-coreanos.

Só ingressam na carrei-
ra os 5% de alunos do nível 
médio avançado com melhor 
desempenho. A competição 
pelo acesso à carreira é dura e 
os exames de seleção, bastan-
te rigorosos. O professor deve 
reciclar-se ao longo de toda a 
carreira e é submetido a vá-
rios exames. Os reprovados 
são obrigados a abandonar a 
profissão.
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                   Em 2013, propostas 
para melhorar o ensino estarão no 
centro do debate, a começar pelo 
Plano Nacional de Educação, já 

aprovado na Câmara

Senado se 
empenha em  
buscar soluções
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Ônibus do programa Caminho da Escola, 
em Mauriti (CE): projetos em discussão 

buscam melhor fórmula de financiar a 
educação nas áreas mais carentes do país

O Senado está no centro 
do debate que busca 
medidas capazes de 
melhorar a qualida-

de do sistema de ensino nacional. 
Além das sete audiências em 2012 
na Comissão de Educação, Cul-
tura e Esporte (CE), outros 12 
debates já haviam sido realizados 
em 2007, esforço que resultou em 
diagnósticos sobre a situação e na 
apresentação de dezenas de proje-
tos sobre a gestão, os investimen-
tos, a divisão de responsabilidades, 

a carreira de professor, a carga ho-
rária de aulas, o papel dos pais.

Uma das principais propostas 
na pauta dos senadores é o Plano 
Nacional de Educação (PNE), 
já aprovado pela Câmara (PLC 
103/12). O plano enviado pelo go-
verno federal estabelece 20 metas 
a serem cumpridas nos próximos 
dez anos, entre elas a universaliza-
ção da educação infantil e o ofere-
cimento de educação integral em 
50% das escolas públicas de edu-
cação básica. A grande questão é 

saber de 
onde virá e 

qual será o montante 
de recursos para financiar es-

sas metas (leia mais na pág. 68). 
O PLS 320/08, de Cristovam 

Buarque (PDT-DF), motivou a re-
alização dos debates de 2012 (leia 
mais na pág. 58). O projeto cria o 
Programa Federal de Educação In-
tegral de Qualidade para Todos, 
que prevê investimentos de R$ 10 
bilhões por ano. A proposta é vis-
ta como uma “federalização da 
educação”, uma vez que o papel 
do governo seria ampliado, pois 
assumiria escolas de estados e mu-
nicípios, de acordo com padrões 

de qua l idade 
definidos pelo Minis-

tério da Educação (MEC), e 
implantaria uma carreira nacional 
para professores, o que consumiria 
80% do orçamento estimado.

Muitas propostas querem aper-
feiçoar um dos principais instru-
mentos de repartição dos investi-
mentos em educação entre União, 
estados e municípios: o  Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Educação 
(Fundeb). Em vigor desde 2007, 
substituiu o Fundo de Manuten-
ção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do 
Magistério (Fundef) na tarefa de 
corrigir as disparidades regionais, 
aumentando o repasse para os esta-
dos e municípios mais pobres, que 

apresentam os piores ren-
dimentos escolares. Para 
os especialistas, a iniciativa é 
positiva, mas insuficiente para 
resolver as desigualdades.

Responsabilidades
Uma comissão especial da Câ-

mara analisa propostas polêmicas, 
entre elas a chamada Lei de Res-
ponsabilidade Educacional, que 
determina a responsabilização dos 
gestores pela queda no desempe-
nho dos estudantes. Há punições 
como perda do mandato e dos 
direitos políticos e suspensão de 
função pública para os agentes pú-
blicos de municípios e estados que 
não agirem para resolver o proble-
ma. O PNE, tal como está, exige 
que essa lei seja editada um ano 
depois da sanção.
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Fruto de um ciclo de debates 
realizado em 2007, o PLS 320/08, 
de Cristovam Buarque, motivou 
a realização da série de audiências 
públicas do ano passado. Ele cria 
o Programa Federal de Educação 
Integral de Qualidade para Todos, 
em escolas estaduais e municipais. 
A inspiração é o Colégio Pedro 
II, no Rio de Janeiro, administra-
do pelo governo federal e que está 
entre os melhores desempenhos 
no Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (Ideb) (veja o 
infográfico na pág. 60).

“O Brasil tem cerca de 400 es-
colas de educação de base federais 
[escolas técnicas, institutos de apli-
cação, colégios militares]. São as 
melhores na média do Ideb. Estão 
acima das particulares. Por que, 
em vez de 400, a gente não tem 
200 mil? Mas não façamos dema-
gogia: para isso, precisa-se de pelo 
menos duas décadas. Mas, em 20 
anos, a gente pode fazer com que 
todas as escolas deste país sejam 
iguais às escolas de aplicação das 

universidades”, sustenta Cristovam 
em defesa do projeto, que aguarda 
votação na CE.

A ideia é implantar o programa 
em etapas, beneficiando 3 milhões 
de alunos a cada ano em escolas 
de estados e municípios escolhidos 
por critérios definidos pelo MEC. 
Nesse ritmo, Cristovam calcula 
que a implantação do programa 
custaria R$ 10 bilhões anuais — 
dos quais R$ 8 bilhões para salá-
rios de professores e R$ 2 bilhões 
em edificações e equipamentos.

Na opinião do senador, o finan-
ciamento é uma questão de defi-
nição das prioridades nacionais. 
Por isso, ele defende que, primei-
ramente, se deve discutir o mérito 
da proposta para, então, buscar os 
recursos para implementá-la. Daí a 
realização do ciclo de debates que a 
CE promoveu em 2012.

Pela proposta, as escolas do pro-
grama oferecerão horário integral e 
equipamentos e métodos pedagó-
gicos modernos, nivelando a quali-
dade de ensino oferecido em todo 

o país. As escolas participantes do 
programa serão administradas de 
forma descentralizada sob a coor-
denação de prefeitos e governado-
res e supervisão do MEC.

“O caminho é a definição de 
padrões nacionais para todas as 
160 mil escolas públicas, inde-
pendentemente da cidade onde 
estejam. Hoje, o resultado dessa 
diversidade é que a criança brasilei-
ra tem seu futuro determinado em 
função da cidade onde tiver nasci-
do ou viva”, afirma o senador.

O projeto também cria a Car-
reira Nacional do Magistério da 
Educação de Base, pelo qual car-
gos e salários seriam iguais aos do 
Colégio Pedro II. Porém, nos de-
bates de 2012, Cristovam já defen-
deu que o piso da nova categoria 
deveria ser de R$ 9 mil. O ingresso 
na carreira será feito por concurso 
público nacional. Os professores 
terão um terço da jornada dedica-
da a atividades extraclasse e direito 
a licenças para aperfeiçoamento. 
Além disso, contariam com uma 

“estabilidade responsável”, ou seja, 
não poderiam ser demitidos pe-
los prefeitos ou governadores, mas 
pela comunidade escolar, caso não 
se mostrem bons profissionais.

Para Cristovam, esse processo, 
que, “na falta de termo melhor”, 
chamou de federalização, pode ser 
temporário. Porém, ele acredita 
que somente com a maior partici-
pação da União no sistema educa-
cional é que se pode “empreender 
uma revolução na educação básica 
em pouco tempo”.

“Avanços observados na edu-
cação quase sempre decorrem de 
ações federais aplicadas em larga 
escala, caso da merenda, do livro 
didático, do piso salarial docente 
e do sistema de avaliações. O mes-
mo poderia ser estendido à carreira 
nacional de magistério e à padro-
nização do espaço físico e equipa-
mentos escolares”, argumenta o 
senador.

Cássio Cunha Lima (PSDB-​
PB), que, junto com Cristovam 
e Mozarildo Cavalcanti (PTB-​
RR), pediu a realização do ciclo 
de debates na CE, confessa que, de 
início, ficou espantado com a pro-
posta de “federalizar a educação”. 
“Mas o fundamental é que fica a 

provocação para que a gente possa 
aprofundar o debate”, reconhece o 
parlamentar.

Um dos principais méritos do 
projeto, afirmou o senador parai-
bano, é a possibilidade de haver 
mais atenção à formação dos pro-
fessores. “Para despertar interesse é 
preciso haver uma carreira que tra-
ga perspectivas razoáveis de salá-
rio”, afirma o senador, para quem 
existe uma geração perdida de pro-
fessores que, ao mesmo tempo, são 
estáveis no emprego, mas não têm 
condições de trabalho motivantes.

“A continuar da forma como 
estamos, o Brasil está enxugando 
gelo. É preciso começar um pro-
cesso revolucionário de formação 
de professores com uma carreira 
com salários estimulantes”, resume 
Cássio.

O ciclo de debates demonstrou 
que a proposta de Cristovam con-
seguiu estimular a discussão acerca 
de um modelo mais eficiente para 
a educação. Porém, a reação à fede-
ralização, como registrou seu cole-
ga da Paraíba, é forte.

João Batista de Oliveira, pre-
sidente do Instituto Alfa e Beto, 
por exemplo, acredita que o Co-
légio Pedro II não pode servir de 

modelo para um sistema de edu-
cação. “A questão que o senador 
coloca é importante, mas os dados 
não concorrem necessariamen-
te para confirmar as conclusões”, 
afirmou Batista.

“Quando se analisa o Colégio 
Pedro II, percebe-se que se trata 
de um modelo que não dá para 
reproduzir em massa. No primei-
ro ano do ensino fundamental, a 
composição dos alunos do colégio 

Federalização custaria 
R$ 10 bilhões por ano

Casarão da sede original do Pedro II: 
debatedores atribuíram a queda no 

desempenho do Ideb à criação de 
novas unidades do colégio

Fundado no Império e ainda referência
A escola federal que serve como 

referência para a proposta remonta 
à primeira metade do século 18. O  
prédio onde hoje funciona o campus 
original da escola, na região central 
do Rio de Janeiro, foi reformado e 
transformado em escola profissional 
a partir de 1831, e ganhou o nome 
de Pedro II em 1837 — data oficial 
de sua inauguração —, em homena-
gem aos 12 anos do imperador.

O Pedro II foi o primeiro colégio 
de instrução secundária oficial do 
Brasil, criado para ser modelo para 
a Corte e demais províncias. O  
corpo docente formado por inte-
lectuais de renome, a seleção dos 
alunos, os programas de ensino de 
base clássica, a tradição humanística 
e o pagamento de anuidades eram 
característicos da instituição.

Várias crises e reformas do ensino 
depois, o colégio continuou sendo, 
na República, referência em ensino 
secundário. Atualmente, além da an-
tiga sede e das filiais criadas, ainda 
no Império, na Tijuca e em São Cris-
tõvão, o Pedro II funciona em outras 
11 unidades, algumas em parceria 
com a Prefeitura do Rio de Janeiro. 
São mais de 13 mil alunos, que cur-
sam da pré-escola ao ensino médio, 
além de ensino médio profissional.

O Pedro II tem ainda programas 
de educação de jovens e adultos e 
um projeto-piloto de residência para 
professores de escolas públicas, além 
de oferecer mestrado em Educação. 
Alunos e professores são seleciona-
dos por meio de concursos muito  
concorridos.

Em 174 anos, a instituição formou 

quatro ex-presidentes da Repúbli-
ca (Rodrigues Alves, Nilo Peçanha, 
Hermes da Fonseca e Washington 
Luiz) e personalidades como o juris-
ta Afonso Arinos de Melo Franco, os 
imortais Alceu de Amoroso Lima e 
Pedro Nava, o artista plástico Carybé 
e o violonista Turíbio Santos.

Classificado pelo Ideb 2011 em 
décimo lugar no ensino fundamental, 
o desempenho do Pedro II caiu em 
relação a 2009 — quando chegou 
a ser o segundo —, tanto no Ideb 
quanto na Prova Brasil de matemá-
tica. Em algumas unidades, houve 
queda de até 19 posições. Pais de 
alunos culpam as frequentes greves 
de servidores pela queda na qualida-
de. Já os professores apontam, entre 
outras razões, o excesso de profissio-
nais temporários.

João Batista de Oliveira, do Instituto 
Alfa e Beto, acha que modelo usado para 
justificar a federalização, o Colégio Pedro 
II, não pode ser reproduzido em massa
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é parecida com a população do 
Rio de Janeiro, já que eles são es-
colhidos por sorteio, apesar de ha-
ver certo viés de autosseleção. Mas 
a composição socioeconômica dos 
alunos do terceiro ano do ensino 
médio do Colégio Pedro II é igual 
à das escolas privadas de melhor 
reputação na cidade. Ou seja, são 
usados mecanismos internos de 

depuração como no caso das esco-
las militares”, afirma, para justifi-
car o bom desempenho dos alunos.

Cristovam discorda do argu-
mento do presidente do Instituto 
Alfa e Beto:

“É verdade que surge uma de-
formação na medida em que já en-
tram os melhores [no Colégio Pe-
dro II]. Se ele não fosse bom, não 

precisava fazer essa seleção. Mas, se 
todas as escolas forem iguais, não 
teremos esse problema. Então, é 
um argumento que não pega.”

Custos elevados
João Batista também conside-

ra que as escolas federais não são 
o melhor exemplo de bom uso 
do dinheiro público. “Se forem 

O PLS 320/08 foi apresentado 
em 2007, depois do ciclo de deba-
tes Ideias e Propostas para a Edu-
cação Brasileira e o Plano de De-
senvolvimento da Educação. Fruto 
de 12 audiências públicas com 
32 especialistas, o relatório final, 
concluído em abril de 2008, deta-
lha os esforços que o Brasil precisa 
fazer para melhorar o ensino.

Grande ênfase é dada no re-
latório (anterior à lei que criou o 
piso salarial nacional do magisté-
rio, Lei 11.739/08) à valorização 
do professor. De acordo com o 
documento, os 2 milhões de do-
centes da educação básica estão 
desmotivados “pela má remunera-
ção, degradação do espaço de tra-
balho, falta de equipamentos e o 
resultado insatisfatório do seu es-
forço”. A impossibilidade de atrair 
prof issionais bem qualif icados 
impede a melhoria dos padrões 
educacionais, diz o texto.

Assim como os debates rea-
lizados em 2012, o relatório de 
2008 já defendia a definição de 
padrões nacionais de salário, for-
mação e dedicação do professor, 
com concurso público nacional. 
A medida combateria a grande di-
versidade de salários nos estados e  
municípios (veja quadro compara-
tivo na pág. 36 ).

Para isso, o relatório defendeu a 
definição de padrões nacionais de 
salário, formação e dedicação do 
professor, com concurso público 
nacional. A medida é direcionada 
a combater a grande diversidade 
de salários, pagos pelos diferentes 

gestores educacionais, nos esta-
dos e municípios. Depois daque-
le ciclo de debates, além do PLS 
320/08, Cristovam apresentou 
pelo menos outros três projetos 
com objetivo de melhorar a quali-
dade da educação básica.

Patamar universitário
Para ampliar os mecanismos 

de valorização do professor da 
educação básica, com incenti-
vos para professores que se dedi-
quem exclusivamente ao ensino, 
o parlamentar apresentou projeto 
(PLS 4/08) que garante salários 
equivalentes a pelo menos 70% 
da remuneração de docentes das 

universidades federais para pro-
fessores da educação básica com 
dedicação exclusiva e com a mes-
ma qualificação. Trata-se do regi-
me de dedicação exclusiva para os 
profissionais da educação básica 
pública. O projeto já foi aprova-
do pela CE e aguarda parecer na 
CCJ.

Outro projeto (PLS 322/08) 
garante aos professores das redes 
públicas de educação básica aces-
so a cursos superiores de Peda-
gogia e outras licenciaturas, sem 
necessidade de vestibular. Final-
mente, a criação da Escola Na-
cional de Gestores Educacionais é 
sugerida no PLS 321/08.

analisadas as escolas públicas, esta-
duais ou municipais, de meio ho-
rário, que dão resultados parecidos 
com custo 20 vezes menor, per-
cebe-se que a questão de ser fede-
ral não determina a qualidade.” E 
questiona: “Será que existe modelo 
para gerenciar 200 mil unidades 
de escolas no Brasil? Escola boa é 
aquela escola que tem autonomia”.

O coordenador da Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação, 
Daniel Cara, calcula que o custo/
aluno anual em uma escola fede-
ral é de R$ 7.200, acima da média 
das demais escolas públicas. Cris-
tovam acredita que o custo deve 
ser proporcional à prioridade que 
o país dá à educação, “passo fun-
damental para que o país possa se 

alinhar aos líderes mundiais”.
O projeto de Cristovam foi 

transformado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) em uma autorização para 
que o governo crie o programa su-
gerido. Os senadores da comissão 
entenderam que, pela Constitui-
ção, a iniciativa para criação do 
programa deve ser do Executivo.

Debates de 2007 já pediam definição 
de padrões nacionais no ensino

Em 2008, os senadores Marco Maciel, Cristovam, 
Rosalba Ciarlini e Valdir Raupp entregaram ao 
presidente do Senado, Garibaldi Alves Filho (C), o 
relatório final do PLS 320/08
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De 1909 a 2008, as 
escolas técnicas tiveram 
diversos nomes:

Escolas federais têm o melhor desempenho  

2003 2014
1909 — Escolas de 
aprendizes e artífices 
1937 — Liceus 
profissionais 
1942 — Escolas 
industriais e técnicas 
1959 — Escolas técnicas 
1978 — Centros federais  
de educação tecnológica  
2008 — Institutos 
federais de educação, 
ciência e tecnologia 

O MEC pretende investir 
mais de R$ 1,1 bilhão na 
educação profissional
HOJE 
354 escolas e  
mais de 400 mil vagas
2014
562 unidades e  
600 mil vagas

2008

215

366

140

50

200

300

400

500

46,5%

15,2%

35,8%

2,6%

Número de 
matrículas 
na educação 
profissional 
em 2011: 

Em 2008, nomenclatura foi unificada. Antes havia:

 31 centros federais de educação tecnológica (Cefets) 
 75 unidades descentralizadas de ensino (Uneds)
 39 escolas agrotécnicas
 7 escolas técnicas federais
 8 escolas vinculadas a universidades, 
que se transformaram em
160 institutos federais de educação, 
ciência e tecnologia

Privada  
581.139

Municipal
32.310

Federal 
189.988

Estadual
447.463

O governo mantém 420 escolas na edu-
cação básica, cujos alunos se saíram melhor 
que a média das escolas particulares do 
país nas avaliações do Ideb e do Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes.

As três primeiras escolas da Rede Fe-
deral de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica foram criadas em 1909. 
Hoje, as unidades se espalham pelo país, 
oferecendo cursos técnicos, superiores de 
tecnologia, licenciaturas, mestrados e dou-
torados. Referência em ensino, incluem 

universidades tecnológicas, escolas téc-
nicas e agrotécnicas e escolas técnicas 
vinculadas a universidades.

Na esfera federal, também estão os 12 
colégios militares de ensino fundamental 
ligados ao Exército, que têm resultados ex-
pressivos no Ideb, no topo dos rankings de 
escolas públicas nos estados onde estão.

O governo acelerou a criação de esco-
las técnicas, que devem chegar a 562, com 
600 mil vagas em 2014, liderando a 
oferta na educação profissional.

Dez cursos 
técnicos mais 
procurados 
em 2011:
 Informática
 Administração
 Agropecuária
 Enfermagem
 Edificações
 Contabilidade
 Mecânica
 Eletrotécnica
 Logística 
 Segurança 
no Trabalho

Institutos criados até 2003

Institutos criados entre 2003 e 2010

Institutos previstos até 2014

2011

Fonte:  Ministério da Educação

562
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“O Brasil possui heterogeneida-
de física, de formação histórica, 
regional e municipal. Quando 
a LDB foi criada, não se tinha 
ainda consciência do proble-
ma federativo. Só se começou a 
discutir um sistema nacional de 
educação com a Emenda Cons-
titucional 59 [que criou o Fun-
deb]”, esclareceu. 

Abrucio defende que o go-
verno federal exerça um papel 
importante em um país desi-
gual como o Brasil, mas tam-
bém que def ina melhor sua 
forma de atuação. É preciso que 
a União fortaleça a cooperação 
entre as esferas responsáveis pe-
los diversos níveis de ensino no 
país, sem cair na tentação de 
centralizar as decisões. O cien-
tista político citou, como exem-
plo a ser seguido, o Sistema 

Único de Saúde (SUS), que 
possui diversos fóruns delibera-
tivos e de comunicação entre os 
entes federativos. 

O SUS também foi lembra-
do pelo senador Inácio Arruda 
(PCdoB-CE). “Hoje, é um sis-
tema nacional, bem articulado, 
estruturado em uma visão que 
os profissionais sanitaristas im-
primiram nos debates nas con-
ferências e que, na minha opi-
nião, teve um resultado positi-
vo, mesmo com os defeitos que 
ainda restam”, avaliou.

Estados
Para o senador, na área de 

educação, mais do que federa-
lizar, a questão é a formulação 
de um sistema semelhante ao 
SUS. Ele explicou que, na área 
de saúde, há um ambiente úni-

co, no qual as redes 
pública e privada, 
médicos, enfermei-
ros e população 
discutem a área, o 
que facilita o enca-
minhamento dos 
problemas.  “Na 
educação, é muito 
separado. São uni-
versidades públicas, 
universidades pri-
vadas, ensino fun-
damental público, 

privado. A liga não funciona 
entre esses modelos”, afirmou. 

Mas não só à União cabe 
promover o regime de coope-
ração. A educadora Guiomar 
Namo de Mello lembrou que os 
estados também possuem uma 
função articuladora importante 
em relação aos seus municípios, 
que não vem sendo cumprida. 
Segundo ela, de um lado, os 
responsáveis pelos municípios 
nos estados fazem somente o 
trabalho de receber as reivindi-
cações financeiras dos prefeitos. 
E, de outro, o Ministério da 
Educação entra em contato, na 
maioria das vezes, diretamente 
com os conselhos municipais de 
Educação, passando por cima 
das secretarias estaduais.

A diretora-executiva do To-
dos pela Educação, Priscila 
Cruz, também disse que é im-
portante ampliar o papel de co-
ordenação dos estados no pacto 
federativo, evitando que traba-
lhem de forma descoordenada 
com os municípios localizados 
em seus territórios. A diretora-
-executiva acredita que o fórum 
federativo permanente e tripar-
tite de negociação e coopera-
ção, previsto no projeto de Pla-
no Nacional de Educação, vai 
aproximar os entes federativos e 
estimular a coordenação.

Plano prevê sistema 
nacional de educação

Se a federalização não é um 
consenso e aumentar simples-
mente o financiamento não é 
suficiente para melhorar a qua-
lidade da educação, os especia-
listas ouvidos pelo Senado fo-
ram unânimes ao apelar para a 
necessidade de aperfeiçoamento 
da gestão do regime de colabo-
ração entre as unidades federa-
tivas no setor. É essa a intenção 
do Sistema Nacional de Educa-
ção, cuja criação está prevista 
no projeto de lei do PNE, em 
discussão no Senado. 

O sistema seria responsável 
pela articulação entre as esferas 
federal, estadual e municipal 
de modo a fazer cumprir as di-
retrizes, metas e estratégias do 
Plano Nacional de Educação. 
Para isso, cabe a ele estabelecer 

as normas de cooperação entre 
a União, estados, Distrito Fe-
deral e municípios, com equi-
líbrio na repartição das respon-
sabilidades e dos recursos, e 
garantir “efetivo cumprimento 
das funções redistributiva e su-
pletiva da União no combate 
às desigualdades educacionais 
regionais, com especial atenção 
às Regiões Norte e Nordeste do 
país”, afirma o texto do projeto 
do plano, que está em discussão 
no Senado.

A medida regulamentaria 
os artigos 23 e 211 da Consti-
tuição, que estabelecem a coo-
peração na educação, cultura e 
ciência. De acordo com o pro-
fessor e ex-presidente da CNTE 
Carlos Augusto Abicalil, no ar-
tigo “O federalismo e o Sistema 

Nacional de Educação”, há 
quem considere que o sistema 
já existe, pois os princípios e 
ordenamentos constitucionais 
e as disposições da Lei de Di-
retrizes e Bases (LDB) explici-
tam uma repartição de tarefas. 
Mas, para Abicalil, a edição de 
uma lei complementar sobre o 
assunto será uma oportunidade 
para aperfeiçoar a cooperação já 
existente.

SUS
Na opinião do cientista po-

lítico Fernando Abrucio, foram 
criados, na área de educação, 
sistemas estaduais e munici-
pais, os quais pressupunham a 
articulação entre as partes. Po-
rém, ainda não há um sistema 
único que exerça essa função.  

Escola rural na Paraíba: União, 
estados e municípios precisam 

colaborar para melhorar a 
qualidade do ensino 

Na opinião do senador Inácio Arruda, 
não é preciso federalizar a educação, mas 
adotar um modelo semelhante ao SUS

A educadora Guiomar Namo de Mello 
cobrou dos estados a coordenação do 
ensino em seus municípios

Para Abrucio, quando a LDB foi criada 
não se tinha ainda consciência dos 
problemas federativos brasileiros
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Quanto custa realmente
uma educação de qualidade?

Uma das soluções para os im-
passes do financiamento do en-
sino brasileiro é vincular a distri-
buição de verbas para a educação 

básica ao conceito de Custo Alu-
no-Qualidade Inicial (CAQi). O 
índice foi criado pela Campanha 
Nacional pelo Direito à Educação 

(CNDE) e assumido como refe-
rência pelo Conselho Nacional de 
Educação (CNE) em 2010.

O cálculo é feito com base no 
preço dos principais insumos edu-
cacionais, como remuneração dos 
prof issionais da educação com 
plano de carreira, formação con-
tinuada, número de alunos por 
sala de aula, equipamentos e ma-
teriais didáticos. E inclui no valor 
um padrão mínimo de qualidade, 
abaixo do qual nenhuma escola 
deve estar. “O CAQi parte do que 
é necessário para garantir a edu-
cação com um patamar inicial de 
qualidade e não do que está dis-
ponível em termos de orçamento”, 
ponderou o coordenador-geral da 
Campanha Nacional de Educa-
ção, Daniel Tojera Cara.

Uma comparação entre o que 
gastam as regiões com educação e 
o custo para garantir um padrão 
mínimo de qualidade ressalta ain-
da mais as desigualdades do país. 
Pesquisa realizada pela União Na-
cional dos Dirigentes Municipais 

Escola estadual no Paraná: o CAQi é calculado a partir de 
itens como salário do professor e número de alunos por sala

Recursos destinados 
à educação (2009)²

Receita tributária
por esfera (2010)¹

57%

25%

39%

41%

20%

18%

União

Razão entre o PIB per capita regional e o PIB per capita brasileiro³

1,40

1,30

1,20

1,10

1,00
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0,80
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0,50

0,40
1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Sudeste
Centro-Oeste

Norte

Sul

Nordeste

Renda per capita
brasileira

Comparação do custo aluno/ano da Região Nordeste e o CAQi (2009)4

R$ 7.000

R$ 6.000

R$ 5.000

R$ 4.000

R$ 3.000

R$ 2.000

R$ 1.000

0

R$ 1.876
R$ 1.531

Creche Ensino fundamental 1Pré-escola Ensino fundamental 2

R$1.948

R$ 6.450
Custo aluno/ano

CAQi (Custo Aluno-Qualidade Inicial)

R$ 2.527 R$ 2.396 R$ 2.276 R$ 2.347

Estados

Municípios

Estados

União

Municípios

Fonte: 1 e 2. Apresentação do coordenador-geral da CNDE, Daniel Cara, em audiência no Senado;  3. Apresentação do secretário de Macroavaliação 
Governamental do TCU, Marcelo Barros Gomes, em audiência no Senado; 4. Pesquisa Perfil dos Gastos Educacionais nos Municípios Brasileiros 
(Undime).

Desigualdades começam com tributos e continuam na educação 
Entre as regiões brasileiras, o Nordeste é o que tem o menor PIB per capita. É também 
quem está mais longe de atingir o valor estipulado pelo custo aluno-qualidade

de Educação (Undime) 
mostra a grande disparida-
de existente nos gastos, so-
bretudo em relação às cre-
ches. Enquanto o Sudeste 
emprega mais de R$ 8 
mil mensais por criança, o 
Nordeste destina cerca de 
R$ 1.800 (veja infográfico 
na página ao lado). Esse 
valor representa apenas 
36,5% da média nacional. 
O Nordeste também fica 
abaixo do padrão de quali-
dade em todas as etapas da 
educação básica (veja info-
gráficos à direita).

Na avaliação de Cara, a 
União deveria aumentar a 
complementação para es-
tados que não conseguem 
cumprir o CAQi. Para 
isso, seria necessário, se-
gundo ele, retirar as bali-
zas que limitam os fatores 
de ponderação do Fundeb 
a uma escala de 0,7 a 1,3. 
“Essa medida substitui-
ria a perspectiva do gasto 
aluno/ano pelo padrão de 
qualidade”, disse.

“É possível implantar 
o CAQi a partir da deter-
minação da capacidade 
de atendimento de cada 
ente de maneira organi-
zada, de modo a evitar a 
competição por recursos e 
matrículas, o que é muito 
comum”, completou Da-
nilo de Melo Souza, vice-
-presidente do Conselho 
Nacional de Secretários de 
Educação (Consed).

Fonte: Banco de dados da pesquisa Perfil dos Gastos Educacionais nos Municípios
Brasileiros , ano base 2009, União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime)

Região Creche Pré-escola Educação 
infantil

Ensino
fundamental 

Estimativa de valor por aluno nas redes municipais por região (2009)

Norte

Nordeste

Centro-Oeste

Sudeste

Sul

Brasil

R$ 1.710,27

R$ 1.531,56

R$ 2.384,12

R$ 3.757,21

R$ 4.461,54

R$ 2.647,10

não calculado

R$ 1.876,89

R$ 3.092,80

R$ 8.272,43

R$ 5.835,42

R$ 5.144,09

R$ 1.801,53         

R$ 1.605,48

R$ 2.563,07

R$ 4.971,26

R$ 4.688,83

R$ 3.122,36

R$ 2.676,69        

R$ 2.034,89

R$ 2.987,51

R$ 3.897,77

R$ 3.582,99

R$ 2.937,65

Nordeste está abaixo da média em toda a educação básica

Em relação à creche, o gasto com cada criança é 23% do valor empregado no Sudeste 
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Fator de ponderação — Os 
recursos que os estados e 
municípios recebem por matrícula 
variam de acordo com as etapas 
de ensino. Trata-se do chamado 
fator de ponderação, que 
estabelece o valor por aluno de 
cada etapa tendo como referência 
(valor 1) os anos iniciais do 
ensino fundamental. Por exemplo, 
no Fundeb, a matrícula de uma 
criança na creche vale menos 
que a matrícula de um aluno no 
ensino médio, embora o custo 
real da primeira seja muito maior 
que o da segunda.
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Pauta está repleta de projetos

Professor, só formado 
Já aprovado pelo Senado, projeto de 
lei do Executivo (PLC 280/09) de-
termina que, para atuar na educação 
básica, docentes terão que ter licen-
ciatura ou graduação em universida-
des e institutos superiores de educa-
ção. A proposta admite a contrata-
ção de professores com nível médio 
para a educação infantil e as quatro 
séries iniciais do ensino fundamental 
onde não existirem, comprovada-
mente, docentes com nível superior. 
O texto foi aprovado pela Câmara 
sem o dispositivo original que permi-
tia ao Ministério da Educação esta-
belecer nota mínima no Enem como 
pré-requisito para ingresso em cursos 
de graduação para formação de do-
centes, a exemplo do que acontece 
em países como Finlândia e Coreia 
(leia mais a partir da pág. 45). No 
Senado, a relatora, então senadora 
Fátima Cleide, reincluiu esse disposi-
tivo, além de outras emendas. O tex-
to que foi aprovado pelo Senado vol-
tou para a Câmara em 2009, onde, 
desde então, aguarda votação.

Bônus para quem leciona
A Comissão de Constituição e Justi-
ça e de Cidadania (CCJC) da Câma-
ra avalia uma proposta de emenda à 
Constituição (PEC) que prevê a cria-
ção do Fundo Nacional de Valoriza-
ção do Professor da Educação Básica 
para o pagamento de bônus de até 

dois salários mínimos aos professo-
res da rede pública que estejam em 
sala de aula e que forem aprovados 
em exame de qualificação a ser apli-
cado pelo MEC. A PEC 188/12, do 
deputado Valdemar Costa Neto (PR-​
SP), pretende incluir o dispositivo 
na Constituição com validade de 30 
anos. Pelo texto, o fundo será forma-
do gradativamente pela União. 

Metade da jornada em sala
Projeto de le i  do Senado (PLS 
397/08), da ex-senadora Fátima 
Cleide, determina que os professo-
res que trabalham 40 horas semanais 
dediquem metade desse tempo a 
“atividades de estudo, planejamento, 
avaliação e outras não incluídas na 
interação com os alunos”. Aprovado 
pela CE, o projeto aguarda votação 
em Plenário.

Doação para escolas 
O PLS 566/11, do senador Blairo 
Maggi (PR-MT), permite a dedução 
do Imposto de Renda Pessoa Física 
das doações a escolas públicas de 
ensino básico e superior. Aprovado 
no Senado, o projeto segue trami-
tando na Câmara (PL 4.827/12).
Apresentado por Cristovam Buar-
que, o PLS 204/07 autoriza a União 
a criar o Programa de Apoio ao Estu-
dante da Educação Básica (Proesb). 
À semelhança do que é feito no Chi-
le, a proposta prevê a concessão de 

bolsas de estudos pelo MEC e pelo 
FNDE, em escolas comunitár ias, 
confessionais ou filantrópicas, a es-
tudantes carentes do ensino funda-
mental e médio. O texto já foi apro-
vado pelo Senado. A Comissão de 
Educação e Cultura da Câmara rejei-
tou a proposta, que aguarda votação 
de recurso no Plenário daquela Casa.

O professor faltou. E agora?
O Senado aprovou substitutivo ao 
PLC 43/10, que proíbe a dispensa de 
alunos da educação básica pela esco-
la, em caso de falta do professor. Os 
alunos devem permanecer na escola 
e receber atividades complementa-
res. O substitutivo está na Comissão 
de Constituição e Justiça da Câmara.

Esportes olímpicos
Também do senador Cristovam Bu-
arque, o PLS 481/09 obriga as esco-
las públicas de educação básica de 
manter instalações para prática de 
esportes olímpicos. De acordo com a 
proposta, já aprovada pelo Senado, 
a autoridade que não cumprir a lei 
incorrerá em crime de responsabili-
dade. O projeto também está sendo 
analisado pela Comissão de Educa-
ção e Cultura da Câmara.

Crianças em escola no Distrito 
Federal: na falta do professor, 
projeto proíbe que sejam 
liberadas para ir para casa

Reunião de secretários de Educação: projetos de lei responsabilizam 
gestores educacionais pelo mau desempenho dos alunos

Congresso discute 
responsabilização de gestores 

Uma das reiv indicações 
dos participantes dos deba-
tes promovidos pela Comissão 
de Educação é a aprovação da 
chamada Lei de Responsabili-
dade Educacional prevista no 
Plano Nacional de Educação, 
projeto que está em discussão 
no Senado (leia mais na pág. 
68).

Paralelamente, uma comis-
são especial da Câmara está 
analisando 16 projetos que 
envolvem a responsabilização 
dos gestores públicos pelo de-
sempenho dos alunos da rede 
pública em exames nacionais. 
O ponto mais controverso diz 
respeito à possibilidade de apli-
cação de sanções aos secretá-
rios estaduais e municipais de 
Educação e a outros dirigentes.

Projeto de lei da ex-deputa-
da Professora Raquel Teixei-
ra (PSDB-GO), por exemplo, 
prevê punições para os gestores 
que descumprirem as regras 
para melhoria da educação. 

Pela proposta (PL 7.420/06), 
caso as médias das notas dos 
alunos em exames nacionais 
diminuam, ou haja aumento 
das taxas de repetência e eva-
são escolar, os gestores deverão 
agir e aplicar recursos para so-
lucionar os problemas. Se isso 
não for feito, estarão sujeitos à 
perda do cargo, com suspensão 
de até cinco anos para o exer-
cício de qualquer função pú-
blica; à suspensão dos direitos 
políticos por período de três a 
cinco anos; ao pagamento de 
multa; e à proibição de efetuar 
contratos com o poder público 
ou de receber benefícios fiscais 
ou creditícios.

Na Câmara, o representante 
do MEC, Binho Marques, dis-
cordou da proposta, conside-
rando que pode haver injustiça 
na aplicação das sanções: “Será 
que o gestor tem governabili-
dade absoluta sobre o desempe-
nho educacional? Muitas vezes, 
o desempenho cai porque o 

repasse da União atrasou, por 
exemplo. Pode ocorrer também 
uma greve de docentes”, disse.

Mas, para o deputado Raul 
Henry (PMDB-PE), relator 
das propostas na comissão es-
pecial, as chances de injustiça 
são mínimas. “Em primeiro lu-
gar, o município será compara-
do com ele próprio. Depois, o 
gestor ainda terá amplo poder 
de defesa para mostrar se um 
fato extraordinário naquele ano 
dif icultou o desempenho dos 
alunos, como greve ou geada”, 
explicou.

No debate na CE do Sena-
do, Priscila da Cruz, do movi-
mento Todos pela Educação, 
af irmou que é preciso cobrar 
as metas. “Como agir diante 
de estados e municípios que, 
depois de anos de gestão na 
educação, têm os seus resul-
tados no Ideb menores do que 
há anos? Existe certo vácuo no 
Brasil em relação ao não cum-
primento de metas”, lamenta.

Deputados e senadores analisam propostas que tratam da formação do professor, do 
incentivo às doações para a educação e ao esporte olímpico nas escolas, entre outras
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Blairo Maggi defende, em projeto, 
dedução no Imposto de Renda de 
doações feitas a escolas e universidades  
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Merenda
Entre os programas de 

apoio à educação desenvol-
vidos no Brasil, destaca-se o 
Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE), 
criado em 1955 para forne-
cer alimentação aos alunos 
da educação básica de escolas 
públicas e filantrópicas. O re-
passe dos recursos é feito pelo 
FNDE diretamente aos esta-
dos e municípios e calculado 
com base no censo escolar.

Atualmente, o valor re-
passado pela União a estados 
e municípios por dia letivo 
é definido de acordo com a 
etapa de ensino: para as cre-
ches, é repassado R$ 1 para 
cada aluno; para a pré-escola, 
RS 0,50; para os ensinos fun-
damental, médio e educa-
ção de jovens e adultos, R$ 
0,30; e R$ 0,90 para o ensino 
integral.

O orçamento do PNAE 
para 2012 foi de R$ 3,3 bi-
lhões, para beneficiar 45 mi-
lhões de estudantes. Desse va-
lor, 30% devem ser investidos 
na compra direta de produtos 
da agricultura familiar. O 
programa é acompanhado 
e f iscalizado pelos conse-
lhos de alimentação escolar, 
pelo FNDE, pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU), 
pela Secretaria Federal de 
Controle Interno (SFCI) e 
pelo Ministério Público.

Como na maioria dos de-
mais programas do FNDE, 

os estados podem transferir 
aos municípios a responsabi-
lidade pelo atendimento aos 
alunos das escolas estaduais, 
autorizando o fundo a repas-
sar esses recursos diretamente 
ao município.

Há vários projetos trami-
tando no Congresso para 
melhorar a merenda escolar, 
entre eles o PLS 569/09, que 
prevê que os alunos da edu-
cação básica pública poderão 
receber merenda escolar fora 
do período letivo. Do senador 
Cícero Lucena (PSDB-PB), 
a proposta está pronta para 
ser votada na CE, em deci-
são terminativa. O relator da 
proposta, senador Antonio 
Carlos Valadares (PSB-SE), 
ressaltou que a maioria de 
famílias com estudantes tem 
dif iculdades para prover a 
alimentação diária dos filhos. 
Ao estender a oferta de me-
renda para todos os dias, com 
exceção de sábados domingos 
e feriados, avaliou o relator, 
a proposta de Cícero Luce-
na vai aprimorar o programa 
federal.

Outro projeto de Cícero 
Lucena (PLS 188/12) inclui 
a alimentação escolar entre 
as despesas de manutenção 
e desenvolvimento do ensi-
no, com vinculação consti-
tucional. De acordo com a 
Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, entre es-
sas despesas, remuneração e 
qualificação de professores e 

Programas federais já atendem 
50 milhões de estudantes

A proposta de aumentar as res-
ponsabilidades da União em re-
lação à educação básica encontra 
eco em vários programas federais 
já implantados no país, a maioria 
financiada pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), que desde 1968 execu-
ta as políticas do MEC. Segun-
do Cristovam, os bons resultados 
desses programas, alguns bem 
antigos, servem de referência para 
pensar na chamada federalização 
da educação (como sugere no PLS 
320/08). 

Veja alguns dos projetos pro-
postos pelos senadores para aper-
feiçoar programas geridos pelo 
FNDE.

Livro didático
Com avanços e retrocessos ao 

longo do tempo, o Programa Na-
cional do Livro Didático (PNLD) 
remonta a 1929, ano em que foi 
criado o Instituto Nacional do Li-
vro (INL). Hoje, o programa for-
nece às escolas públicas de ensino 
fundamental e médio que 
tenham aderido for-
malmente ao pro-
grama acervos de 

obras literárias, obras complemen-
tares e dicionários.

A cada ano, o FNDE adqui-
re e distribui livros para todos os 
alunos de determinada etapa de 
ensino e repõe e complementa os 
livros reutilizáveis para outras eta-
pas, num ciclo trienal. As publica-
ções são inscritas pelas editoras e 
avaliadas pelo MEC, que elabo-
ra o Guia do Livro Didático, que 
ajuda as escolas a escolherem as 
mais adequadas ao planejamento  
pedagógico.

Projeto de Paulo Bauer (PSDB-​
SC), aprovado pelo Senado, 
determina que cabe à União, 
aos estados e aos municípios a 

responsabilidade de atuarem em 
regime de colaboração para assegu-
rar que o material chegue às escolas 
antes do início das aulas. Segundo 
o senador, houve casos de livros 
com conteúdos duvidosos e infor-
mações incorretas que passaram 
pela avaliação do MEC, além de 
denúncias de desvios e falta de dis-
tribuição dos livros. O PLS 415/11 
está pronto para votação na Co-
missão de Educação da Câmara.

Hora da merenda no Centro 
Educacional Carneiro Ribeiro, em 

Salvador: orçamento do PNAE 
em 2012 foi de R$ 3,3 bilhões, 

beneficiando 45 milhões de 
estudantes da educação básica

Senador Cícero Lucena é autor de 
proposta que assegura merenda 
escolar para alunos da educação 
básica, mesmo fora do período letivo

Marcello Casal Jr/ABr
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funcionários; infraestrutura e 
equipamentos; estudos e pes-
quisas para a qualidade de en-
sino; bolsas de estudo e compra 
de material didático; e progra-
mas de transporte escolar. De-
pois de analisado na Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS), o 
projeto será votado pela CE, 
para decisão terminativa.

Já o PLS 680/11 propõe que 
o PNAE compre prioritaria-
mente alimentos produzidos 
pelas mulheres da agricultura 
familiar. O projeto, da senadora 

Ana Rita (PT-ES), foi aprovado 
pela Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) e está 
pronto exame da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação 
Participativa (CDH).

A relatora, senadora Ana 
Amélia (PP-RS), disse que a 
proposta se integra às políti-
cas de valorização da mulher. 
Para ela, o projeto não trará 
impacto orçamentário, já que a 
parcela de compras da agricul-
tura familiar está prevista no 
PNAE. 

Além do atendimento 
a todos os estudantes, ou-
tra preocupação tem sido 
a qualidade da merenda. 
Um projeto do ex-senador 
Sérgio Zambiasi que esta-
belece diretrizes para uma 
merenda saudável já foi 
aprovado pelo Senado. O 
PLS 225/10 baseia-se nos 
seguintes princípios: pre-
servação de hábitos alimen-
tares regionais e nacionais; 
incentivo ao consumo de 
frutas, legumes e verduras 
produzidas em hortas na 
própria escola; e restrição 
ao fornecimento de salgadi-
nhos, doces e frituras. Para 
a relatora, Maria do Carmo 

Alves (DEM-SE), a proposta 
“está revestida de grande al-
cance social, especialmente por 
intentar prevenir precocemen-
te os problemas decorrentes de 
uma alimentação não saudá-
vel”, como colesterol alto, hi-
pertensão e obesidade.

Transporte
Outro programa federal de 

apoio ao ensino é o de trans-
porte escolar, executado pelo 
FNDE em duas frentes: o Ca-
minho da Escola e o Programa 

Nacional de Apoio ao Transporte 
do Escolar (Pnate), para alunos 
da zona rural. O primeiro consis-
te na concessão, pelo Banco Na-
cional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES), de 
linha de crédito especial para a 
aquisição pelos estados e municí-
pios de veículos novos. Já o Pnate 
visa garantir o acesso à escola dos 
alunos da educação básica resi-
dentes em área rural que usam 
transporte escolar, por meio de 
assistência financeira suplemen-
tar aos estados e municípios. A 
transferência dos recursos para 
custear despesas com o trans-
porte escolar é automática, in-
clusive para pagar pelos serviços  
terceirizados.

Avaliação
Outra ponta do sistema de en-

sino a cargo do governo federal 
são os sistemas de avaliação ado-
tados pelo Ministério da Educa-
ção, delineados e executados pelo 
Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep). O maior deles, o 
Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem) foi criado em 1998 
com o objetivo de avaliar o de-
sempenho do estudante ao fim da 
educação básica, sem, no entanto, 
ser obrigatório. A partir de 2009, 
passou a valer também como me-
canismo de seleção para o ingres-

so no ensino superior, respeitada 
a autonomia das universidades, e 
como meio de acesso a programas 
de bolsas para ensino superior do 
governo federal. Em 2012, mais 
de 4,1 milhões de estudantes fize-
ram a prova.

O PLS 696/11, do senador 
Anibal Diniz (PT-AC), torna o 
Enem obrigatório para todos os 
alunos do ensino médio. O subs-
titutivo elaborado pelo relator, se-
nador Antonio Carlos Valadares, 
está pronto para ser votado, em 
decisão terminativa, pela CE.

Outras ferramentas para avalia-
ção da educação básica adotadas 
pelo MEC são a Avaliação Nacio-
nal da Educação Básica (Aneb), 
criada em 1990, que aplica os exa-
mes por amostragem aos estudan-
tes das redes públicas e privadas 
de ensino, na área rural e urbana, 
matriculados no 5º e 9º anos do 
ensino fundamental e no 3º ano 
do ensino médio; e a Avaliação 
Nacional do Rendimento Escolar, 
ou Prova Brasil, criada em 2005 e 
aplicada a todos os alunos de 5º 
e 9º anos do ensino fundamental 
de toda a rede pública, nas zonas 
rural e urbana.

A Prova Brasil, além de gerar 
resultados por estados e regiões, 
produz dados por município e es-
cola e, por isso, é usada para com-
por o cálculo do Ideb. Ambas as 
avaliações são realizadas a cada 

dois anos, por meio de provas de 
língua portuguesa e de matemáti-
ca, além de questionários socioe-
conômicos preenchidos pelos alu-
nos e pela comunidade escolar.

A Provinha Brasil também faz 
parte do arsenal de instrumentos 
de avaliação usados pelo MEC e 
pelo FNDE. Criada em 2008, a 
Provinha Brasil pretende fazer um 
diagnóstico do nível de alfabetiza-
ção das crianças matriculadas no 
segundo ano das escolas públicas. 
As provas são aplicadas em duas 
etapas, uma no início e a outra ao 
término do ano letivo.

Em outra frente, a de avalia-
ção de docentes, o governo fede-
ral começou a testar, em 2012, a 
primeira Prova Nacional de Con-
curso para o Ingresso na Carreira 
Docente, para subsidiar a reali-
zação de concursos públicos para 
a contratação de docentes para 
a educação básica por estados e 
municípios.

Será uma prova anual, a ser 
aplicada de forma descentraliza-
da, sendo que cada ente federativo 
é livre para aderir e para usar os 
resultados: se como única prova, 
seguida da análise de títulos, ou 
como primeira prova, seguida de 
uma prova adicional do próprio 
município, por exemplo.

Ana Rita apresentou projeto 
para que o programa de merenda 
escolar compre, prioritariamente, 
de mulheres da agricultura familiar

Proposta do senador Anibal Diniz 
torna o Enem, criado em 1998, um 
exame obrigatório para todos os 
estudantes do ensino médio

Relatora do projeto sobre 
merenda, Maria do Carmo Alves 
disse que proposta combate males 
como colesterol alto e obesidade

A proposta de Anibal (E) recebeu 
parecer favorável e emendas de 
Antonio Carlos Valadares, relator 
na Comissão de Educação

Provas do Enem passaram a valer também como mecanismo de seleção para o ingresso no ensino superior

Provinha Brasil é elaborada pelo Inep e 
aplicada duas vezes ao ano por todas as 

secretarias de Educação do país
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Saiba mais
Esta edição da revista Em Discussão! 
começou a ser elaborada a 
partir das notas taquigráficas e 
do material apresentado pelos 
palestrantes do ciclo de debates 
sobre educação realizado em 2012 
pela Comissão de Educação:

http://bit.ly/11fKa6W
http://bit.ly/Vw5gw5

Como em outras edições, os veículos 
de comunicação da Câmara dos 
Deputados e do Senado ofereceram 
informações sobre as propostas 
em discussão no Congresso:

Agência Senado

http://www.senado.leg.br/noticias
Agência Câmara

http://www.camara.leg.br/ 
camaranoticias

Outra fonte para avaliar a educação 
brasileira são os documentos do 
Ministério da Educação, em especial 
do Instituto Nacional de Estudos  
e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep), como o estudo 
A Educação nas Constituições 
brasileiras: texto e contexto, de 
Sofia Lerche Vieira, e outros:

http://bit.ly/Xjwt12
MEC — http://portal.mec.gov.br
Inep — http://portal.inep.gov.br/
FNDE — http://www.fnde.gov.br
Fundeb — http://bit.ly/TY0CGU

Documentos produzidos pela 
sociedade civil foram muito úteis para 
diagnosticar a situação brasileira, 
como a cartilha Educação Pública de 
Qualidade: quanto custa esse direito? 
e a nota técnica Por que 7% do PIB 
para a Educação é Pouco?, produzidas 
pela Campanha Nacional pelo Direito 
à Educação, que conjuga os esforços 
de mais de 200 grupos e entidades; e 
a série de programas e o documento 
Destino: educação — diferentes países, 
diferentes respostas, produzido pelo 
Canal Futura, dos parceiros CNI/Sesi 
e Fundação Roberto Marinho. União 
Nacional dos Dirigentes Municipais 
de Educação (Undime) e Conselho 
Nacional de Secretários de Educação 
(Consed) também reúnem grande 
manancial de dados do setor:
Undime — http://undime.org.br

• Perfil dos Gastos Educacionais 
nos Municípios Brasileiros, 2009 

http://bit.ly/11fJWwB
Consed — www.consed.org.br

http://bit.ly/Vw567U
http://bit.ly/129Zsdq
http://glo.bo/WQYaOS

Trabalhos de especialistas, como os 
estudos “O federalismo e o Sistema 
Nacional de Educação — uma 
oportunidade fecunda”, de Carlos 
Augusto Abicalil, e “Financiamento 
da educação básica  — a divisão 
de responsabilidades”, de José 
Marcelino de Rezende Pinto, ambos 
publicados pela revista Retratos 
da Escola, ajudaram bastante:

http://www.esforce.org.br

Construir uma perspectiva da 
educação em outros países foi 
possível a partir de relatórios da 
Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
como o “Report Education at a 
Glance 2012”; do Anuário Estatístico 
da América Latina e Caribe, da 
Comissão Econômica para América 
Latina e Caribe (Cepal), agência da 
ONU, e do Programa Internacional de 

Avaliação de Estudantes (Pisa), 
que traz os resultados de 2009 em 
65 países. Também o documento 
Education — how the world’s 
most improved school systems 
keep getting better, da consultoria 
McKinsey&Company, ajudou a 
compor o panorama internacional:

 http://bit.ly/X8uawa
 http://bit.ly/YEN2tm
 http://www.oecd.org/pisa/
 http://bit.ly/14w3Jrf 

Outras fontes pesquisadas:

• Desigualdades Regionais em 
Educação: a defasagem idade/
série das crianças brasileiras, 
estudo de Marcelo Medeiros e Luís 
Felipe B. Oliveira, ainda inédito

• Municípios no Pacto Federativo — 
fragilidades sobrepostas e O Custo 
da Qualidade [da educação básica], 
estudos de Daniel Tojera Cara

 http://bit.ly/WfI9nW
 http://bit.ly/14w3v3q

• Homogeneidade e Heterogeneidade 
nos Sistemas Educacionais: Argentina, 
Brasil, Chile e México, de Nora 
Rut Krawczyk e Vera Lúcia Vieira  

 http://bit.ly/YiPIcb

A OCDE já 
realizou cinco 
edições do 
Pisa (2000, 
2003, 2006, 
2009 e 2012), 
mas ainda não 
divulgou os 
dados de 2012
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Matérias Especiais
como a CIDADANIA

O Especial Cidadania é o caderno semanal do Jornal do 
Senado que apresenta, todas as terças-feiras, reportagens 
exclusivas sobre direitos e deveres do cidadão, direitos 
humanos, direito civil, do trabalho, informações de interesse 
público ou de utilidade pública. Tudo para você ser um 
cidadão muito bem informado.




